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CONTRATO	DE	AQUISIÇÃO	QUE	CELEBRA	O	ESTADO	DO	RIO
GRANDE	DO	NORTE	ATRAVÉS	DA	 SECRETARIA	DE	ESTADO
DA	 SAÚDE	 PÚBLICA	 E	 A	 EMPRESA	 MHS	 INDÚSTRIA	 DE
MÓVEIS	LTDA.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	 através	 da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	 –	Órgão	da	Administração	Direta,	 com	 sede	 à	Av.
Deodoro	da	Fonseca,	730	–	Centro	–	Natal/RN,	CEP:	59.025-600,	inscrita	no	CNPJ	sob	nº	08.241.754/0001-45,	neste	ato,	representada	por	sua
titular,	Dr.	Alexandre	Motta	Câmara,	CPF	nº	538.596.694-00,	de	agora	em	diante	denominada	CONTRATANTE	e	a	empresa,	e	de	outro	lado	a
Empresa	MHS	INDÚSTRIA	DE	MÓVEIS	LTDA,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	10.433.858/0001-01,	com	sede	à	Rua	Aluisio	de	Azevedo,	n	º
343	-	Bairro	Vargem	Grande	-	Pinhais/PR	-	CEP:	83.321-270	Fone/Fax:	(41)	3732-1938	-	E-mail:	comercial@mhs.ind.br,	doravante	denominada
CONTRATADA,	neste	ato	representada	pelo	Senhor(a)	José	Carlos	Ferreira	de	Souza,	CPF	nº	561.783.609-91,	resolvem	celebrar	o	presente
Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro
de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	legislação	correlata,	sob	os	termos	e	condições	a	seguir	estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. Aquisição	de	itens	de	leito	hospitalar	para	atender	às	necessidades	dos	Hospitais	da	Secretaria	Estadual	de	Saúde	do	Rio	Grande	do
Norte	(SESAP),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
1.2. Os	itens	de	seus	quantitativos	encontram-se	na	Tabela	abaixo:

Item Catmat Nome Descritivo Marca
Unidade

de
medida

Valor
Unit
(R$)

Quantidade Valor	Total
(R$)

1 2653 Biombo
Hospitalar

Biombo	hospitalar	de	03	panos,	com
painéis	em	napa	ou	lona	resistente,	na
cor	branca,	estrutura	tubular	em	aço

inox,	dobrável	para	ambos	os	lados	com
eixos	giratórios,	deslocamento	sobre

rodízios,	dimensões:	1800	x	1750	(c	x	a)
variação	5%.	Garantia	mínima	de	12

meses;	Acompanhar	todos	os	acessórios
necessários	para	o	seu	pleno

funcionamento;	Possuir	registro	na
ANVISA.

CONKAST unidade 559,00 166 92.794,00

TOTAL	GERAL 92.794,00

1.2.1. Integram	este	Contrato,	independente	de	sua	transcrição,	Termo	de	Referência,	o	Edital	de	Licitação,	a	Proposta	da	CONTRATADA	e
demais	elementos	constantes	do	referido	processo.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. A	contratação	objeto	deste	documento	obrigacional	é	celebrada	com	base	no	resultado,	homologação	em	05/03/2026	e	adjudicação
do	Certame	Licitatório	–	Pregão	Eletrônico	nº	90101/2025	-	Ata	de	Registro	de	Preços	nº	23/2026	–	Processo	nº	00610998.000473/2024-
38	-	00610998.000121/2026-44.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	contado	da	data	de	sua	assinatura	a	31/12/2026,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de
2021.
3.2. O	prazo	de	vigência	será	automaticamente	prorrogado,	independentemente	de	termo	aditivo,	quando	o	objeto	não	for	concluído	no
período	firmado	acima,	ressalvadas	as	providências	cabíveis	no	caso	de	culpa	do	contratado,	previstas	neste	instrumento.	
4. CLÁUSULA	QUARTA	-	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. A	contratação	deverá	observar	os	requisitos:
4.1.1. Comprovação	 através	 de	 certidões	 e/ou	 atestados	 emitidos	 por	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	 publico	 ou	 privado	 de	 aptidão	 para
desempenho	de	atividade	pertinente	e	compatível	em	características,	quantidade	e	prazo	com	o	objeto	da	licitação.
4.1.2. Licença	expedida	pelo	órgão	competente	,autorizando	a	exercer	a	atividade	pertinente	ao	objeto	licitado;
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	
5.0.1. O	prazo	de	entrega	dos	bens	é	de	até	90	dias,	contados	do(a)	entrega	do	empenho,	em	remessa	(única	ou	parcelada),	no	seguinte
endereço	Almoxarifado	Central,	localizado	a	Avenida	Capitão	Mor	Gouveia,	880,	Felipe	Camarão	-	Município	de	Natal	–	RN,	CEP	59070-
400	ou	anexo	do	almoxarifado,	somente	no	horário	das	08h	às	14h,	de	segunda	a	sexta	feira	(dias	úteis).
5.0.2. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente	no	prazo	de	15	dias,	pelo(a)	responsável	do	setor	de	almoxarifado	da	SESAP,	para	efeito	de
posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta.
5.0.3. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de
Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	15	dias,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da
aplicação	das	penalidades.
5.0.4. Os	bens	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	30	dias,	contados	do	recebimento	provisório,	por	um	técnico	ou	engenheiro
biomédico	 do	Grupo	Auxiliar	 de	Engenharia	Biomédica/Subcoordenadoria	 de	 Infraestrutura	 e	 Patrimônio	 da	 SESAP,	 e	 após	 a	 verificação	 da
qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado.Contrato 334 nº 165/26 - MHS INDÚSTRIA (43505108)         SEI 00610998.000121/2026-44 / pg. 1



5.0.5. Na	 hipótese	 de	 a	 verificação	 a	 que	 se	 refere	 o	 subitem	 anterior	 não	 ser	 procedida	 dentro	 do	 prazo	 fixado,	 reputar-se-á	 como
realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.
5.0.6. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta
execução	do	contrato.
5.1. Garantia
5.1.1. Os	itens	licitados	conforme	este	termo	que	apresentarem	defeitos	de	fabricação	identificados	durante	o	uso	deverão	ser	substituídos
por	outro	respeitando	as	caraterísticas	técnicas	exigidas	neste	termo,	no	prazo	máximo	de	até	15	dias,	quando	for	solicitado.
5.1.2. O	prazo	de	garantia	será	de	90	(noventa)	dias	conforme	previsto	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do
Consumidor);
5.1.3. A	empresa	responde	pela	qualidade	dos	serviços	prestados	e,	havendo	qualquer	irregularidade,	deverá	refazer	o	serviço	sem	custos
adicionais	 para	 a	 CONTRATANTE,	 no	 prazo	máximo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 úteis	 contados	 da	 data	 do	 serviço	 que	 possivelmente	 ocasionou	 tal
irregularidade;
5.1.4. A	CONTRATADA	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Edital,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	exclusivamente	os
riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:
5.1.4.1. Responsabilizarem-se	pelas	despesas	dos	tributos,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais,	comerciais,	taxas,	fretes,	seguros	e
deslocamento	de	pessoal.
5.1.4.2. Responsabilizar-se	integralmente	pelos	serviços	contratados	nos	termos	da	legislação	vigente;
5.1.4.3. Comprovação	de	registro	no	órgão	competente	(Conselho	Regional	de	Classe)	do	técnico	responsável	pela	instalação	e	manutenção
do	equipamento	bem	como	o	 registro	da	própria	empresa	no	Conselho	de	Classe	no	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	 ou	 se	de	outro	estado
registro	no	Conselho	de	Classe	do	estado	de	origem	visado	no	estado	do	RN.
6. CLÁUSULA	SEXTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO
6.1. O	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	as	 cláusulas	 avançadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial;
6.2. Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será	 prorrogado
automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila;
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,
admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim;
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato;
6.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o	 representante	 da	 empresa
contratada	para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	das	 obrigações	 contratuais,	 dos
mecanismos	de	 fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do
método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros;
6.6. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº
14.133,	de	2021,	art.	117,	caput);
6.7. O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas	no
contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);
6.8. O	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	do
contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,
§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
6.9. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a	correção	da	execução	do
contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
6.10. O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas
que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);
6.11. No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará
o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V);
6.12. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicar	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com
vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII);
6.13. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o	empenho,	o
pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos	 comprobatórios
pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022);
6.14. Caso	ocorram	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará	tempestivamente	na	solução	do
problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,
de	2022,	art.	23,	IV);
6.15. O	 gestor	 do	 contrato	 coordenará	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 contendo	 todos	 os
registros	 formais	 da	 execução	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato,	 a	 exemplo	 da	 ordem	 de	 serviço,	 do	 registro	 de	 ocorrências,	 das
alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de
atendimento	da	finalidade	da	administração.(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV);
6.16. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e
pagamento,	 e	 anotará	 os	 problemas	 que	 obstem	 o	 fluxo	 normal	 da	 liquidação	 e	 do	 pagamento	 da	 despesa	 no	 relatório	 de	 riscos	 eventuais.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III);
6.17. O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução
do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	21,	II);
6.18. O	gestor	do	contrato	emitirá	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial	quanto
ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,	baseado	nos	indicadores
objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.
(Decreto	nº	11.246,de	2022,	art.	21,	VIII);
6.19. O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação
de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para
tal,	conforme	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X);
6.20. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua
responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII);
6.21. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborará	relatório	 final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
21,	VI);
6.22. Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:
6.22.1. Controle	e	posterior	envio	das	Notas	de	Empenho	para	as	empresas;

Contrato 334 nº 165/26 - MHS INDÚSTRIA (43505108)         SEI 00610998.000121/2026-44 / pg. 2



6.22.2. Validação	dos	materiais	quanto	a	qualidade,	descrição	técnica	e	posterior	envio	da	Nota	Fiscal	para	procedimento	de	faturamento.
6.23. Se	necessário,	contato	com	as	empresas	até	o	momento	de	faturamento	completo	das	Notas	Fiscais.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	VALOR
8.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	92.794,00	(noventa	e	dois	mil	setecentos	e	noventa	e	quatro	reais).
8.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do	objeto,	inclusive	tributos
e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros
necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.
9. CLÁUSULA	NONA–	PAGAMENTO
9.1. Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	FES	(Fundo	Estadual	de	Saúde),	ou	pela	unidade	orçamentária	do	requisitante	conforme	o	caso,
através	 do	 domicílio	 bancário	 (banco,	 agencia	 e	 conta	 bancária)	 vinculado	 ao	 CNPJ	 da	 empresa	 no	 ato	 da	 assinatura	 da	 ata,	 e	 que	 será
devidamente	registrado	na	cláusula	própria	de	cada	contrato	firmado,	para	entrega	do	objeto	a	que	se	destine,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)
dias	a	contar	da	data	em	que	for	atestado	o	fornecimento	que	não	poderá	ultrapassar	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	corridos,	contados	da	data	da
entrega	total	dos	produtos	contratados	/	empenhados.
9.2. Para	 fazer	 jus	 ao	 pagamento,	 a	 empresa	 deverá	 apresentar,	 juntamente	 com	 a	 nota	 fiscal	 ou	 documento	 congênere,	 todas	 as
certidões	relacionadas	nos	incisos	II	a	V	do	artigo	29	da	Lei	de	Licitações,	que	consistirá	em:	Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes
estadual	ou	municipal,	 se	houver,	 relativo	ao	domicílio	ou	 sede	da	empresa,	pertinente	ao	 seu	 ramo	de	atividade	e	compatível	 com	o	objeto
contratual;	Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da	empresa,	ou	outra	equivalente,	na
forma	da	lei;	Prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	demonstrando	situação
regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	 instituídos	por	lei.	(Redação	dada	pela	Lei	nº	8.883,	de	1994);	Prova	de	inexistência	de	débitos
inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa.	(Incluído	pela	Lei	nº	12.440,	de	2011).
9.3. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação	 financeira,	 em	 virtude	 de
penalidade	ou	inadimplência	contratual.
9.4. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
9.5. O	pagamento	não	será	realizado	por	meio	de	cobrança	bancária.
9.6. O	encaminhamento	da	Nota	de	Empenho	será	feito	por	meio	do	e-mail	informado	na	proposta	da	empresa.
9.7. Dados	Bancários:
9.7.1. Banco	do	Brasil,	Agência:	2456	–	2,	Conta-corrente:	71.968-4.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	REAJUSTE
10.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
10.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:
10.3. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	do	início	da	vigência	do	contrato.
10.4. Dentro	do	prazo	de	vigência	do	contrato	e	mediante	solicitação	da	contratada,	os	preços	contratados	poderão	sofrer	reajuste	após	o
interregno	de	um	ano,	aplicando-se	o	índice	IGPM,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
10.5. Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	mínimo	de	 um	ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos	 financeiros	 do	 último
reajuste.
10.6. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA	a	importância	calculada
pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada
a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
10.7. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
10.8. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,
em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
10.9. Na	ausência	de	previsão	 legal	quanto	ao	 índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	 índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do
valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
10.10. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
11.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	ou	 instrumento	equivalente	e
seus	anexos;
11.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Contrato.
11.3. Notificar	 o	 Contratado,	 por	 escrito,	 sobre	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 verificadas	 no	 objeto	 fornecido,	 para	 que	 seja	 por	 ele
substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
11.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
11.5. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de
liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.
143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
11.6. Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e	condições	estabelecidos
no	presente	Contrato;
11.7. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	documento	e/ou	no	Contrato;
11.8. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
11.9. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato	 ou	 no
Instrumento	Equivalente,	ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a
boa	execução	do	ajuste.
11.10. A	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 60	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para	 decidir,	 admitida	 a	 prorrogação
motivada,	por	igual	período.
11.11. Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no	prazo	máximo	de	60
dias.
11.12. Notificar	 os	 emitentes	das	garantias	quanto	 ao	 início	 de	processo	 administrativo	para	 apuração	de	descumprimento	de	 cláusulas
contratuais.
11.13. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pelo	 Contratado	 com	 terceiros,	 ainda	 que	 vinculados	 à
execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos
ou	subordinados.
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12. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
12.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	desse	Instrumento	e	em	seus	anexos,	assumindo	como	exclusivamente
seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
12.2. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de
1990);
12.3. Comunicar	 ao	 contratante,	 no	 prazo	 máximo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas	 que	 antecede	 a	 data	 da	 entrega,	 os	 motivos	 que
impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
12.4. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II,	da	Lei	n.º	14.133,
de	2021)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
12.5. Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;
12.6. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à
Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pelo	contratante,
que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
12.7. Quando	 não	 for	 possível	 a	 verificação	 da	 regularidade	 no	 Sistema	 de	 Cadastro	 de	 Fornecedores	 –	 SICAF,	 o	 contratado	 deverá
entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de	pagamento,	os	seguintes	documentos:	1)	prova
de	 regularidade	 relativa	 à	Seguridade	Social;	 2)	 certidão	 conjunta	 relativa	 aos	 tributos	 federais	 e	 à	Dívida	Ativa	da	União;	 3)	 certidões	que
comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–
CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;
12.8. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	previdenciárias,	fiscais,	comerciais	e	as	demais	previstas
em	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	ao	contratante	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
12.9. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente	que	se	verifique
no	local	da	execução	do	objeto	contratual.
12.10. Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa	técnica	ou	que
ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
12.11. Manter	durante	 toda	a	 vigência	do	 contrato,	 em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	 todas	as	 condições	exigidas	para
habilitação	na	licitação;
12.12. Cumprir,	durante	 todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	 reserva	de	cargos	prevista	em	 lei	para	pessoa	com	deficiência,	para
reabilitado	da	Previdência	Social	 ou	para	aprendiz,	 bem	como	as	 reservas	de	cargos	previstas	na	 legislação	 (art.	 116,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021);
12.13. Comprovar	 a	 reserva	 de	 cargos	 a	 que	 se	 refere	 a	 cláusula	 acima,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 com	 a	 indicação	 dos
empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);
12.14. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
12.15. Arcar	 com	o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua	 proposta,	 inclusive	 quanto	 aos
custos	 variáveis	 decorrentes	de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o	previsto	 inicialmente	 em	 sua	proposta	não	 seja
satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,
de	2021.
12.16. Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança	do	contratante;
12.17. Alocar	 os	 empregados	 necessários,	 com	 habilitação	 e	 conhecimento	 adequados,	 ao	 perfeito	 cumprimento	 das	 cláusulas	 deste
contrato,	 fornecendo	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 cuja	 quantidade,	 qualidade	 e	 tecnologia	 deverão
atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
12.18. Orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres	 previstos	 na	 Lei	 nº	 13.709,	 de	 14	 de	 agosto	 de	 2018,	 adotando	 medidas
eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato.
12.19. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as	 determinações	 dos	 Poderes
Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina.
12.20. Submeter	 previamente,	 por	 escrito,	 ao	 contratante,	 para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	 mudanças	 nos	 métodos	 executivos	 que
fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.
12.21. Não	permitir	 a	 utilização	de	qualquer	 trabalho	do	menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	de	 aprendiz	 para	 os	maiores	 de
quatorze	anos,	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.
12.22. Proporcionar	todas	as	facilidades	necessárias	à	boa	execução	desta	Contratação,	inclusive	comunicando	a	CONTRATADA,	por	escrito
e	tempestivamente,	qualquer	mudança	de	Administradora	e/ou	endereço	de	cobrança.
12.23. Permitir	livre	acesso	às	instalações	aos	empregados	da	CONTRATADA	em	serviço.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
13.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	Arts.	96	e	seguintes	da	Lei	14.133/21,	em	razão	do	serviço	contratado	não	ser
um	serviço	de	grande	vulto,	que	envolva	alta	complexidade	técnica	e	riscos	financeiros	consideráveis.	Neste	sentido,	justifica-se	a	ausência	da
referida	garantia.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
14.1. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou	indenizações,	não	inscritos
em	 dívida	 ativa,	 poderão	 ser	 compensados,	 total	 ou	 parcialmente,	 com	 os	 créditos	 devidos	 pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo
contrato	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	contratado	possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa
SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.
14.2. O	contratado	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro

do	prazo	de	validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a

licitação	ou	a	execução	do	contrato
Declaração	de	inidoneidade	para	licitar

ou	contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato
Declaração	de	inidoneidade	para	licitar

ou	contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
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Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar
ou	contratar.

14.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

14.4. A	sanção	de	“Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar”	será	precedida	de	análise	jurídica	será	de	competência	exclusiva
do	secretário	estadual.
14.5. As	sanções	mencionadas	no	quadro	podem	ser	aplicadas	cumulativamente	com	multa.
14.6. A	multa	não	poderá	ser	inferior	a	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	nem	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	do	valor	do	contrato	licitado
ou	celebrado	com	contratação	direta	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações	administrativas.
14.7. Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente	devido	pela	Administração	ao
contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
14.8. A	aplicação	das	sanções	previstas	no	caput	deste	artigo	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do	dano
causado	à	Administração	Pública.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
15.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº	14.133/2023.
15.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurados	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	nas	hipóteses	previstas	no	art.	137	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021.
15.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:

I	- determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de	sua	própria
conduta;
II	- consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de	disputas,	desde	que
haja	interesse	da	Administração;
III	- determinada	 por	 decisão	 arbitral,	 em	 decorrência	 de	 cláusula	 compromissória	 ou	 compromisso	 arbitral,	 ou	 por	 decisão
judicial.	(art.	138	e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).

15.4. A	rescisão	administrativa	ou	amigável	deverá	ser	precedida	de	autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente.
15.5. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	SESAP,	a	Contratada	será	ressarcida	dos	prejuízos	regularmente	comprovados	que
houver	sofrido.
15.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo	de	contrato.
15.7. Os	casos	de	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	nos	autos	do	processo,	assegurado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
16.1. As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no	 Orçamento	 Geral	 da
União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
16.1.1. Natureza	de	Despesas:	44.90.52.08	-	Apar.	Equip.	Utens.	Médico	Odont.	Labor.	Hospitalar
16.1.2. Fonte	de	Recursos:	4.6.01.000601	-	Bloco	de	Estruturação	da	Rede	de	Serviços	Públicos	de	Saúde	SF	4601000601
16.1.3. Classificação	 Funcional	 Programática:	 10.302.0303.1102	 -	 Construção,	 Reforma,	 Ampliação	 e	 Aparelhamento	 de	 Unidades
Hospitalares	de	Referência
16.1.4. 2026:	R$	92.794,00	(noventa	e	dois	mil	setecentos	e	noventa	e	quatro	reais)	
16.2. A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária	respectiva	e	liberação
dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	CASOS	OMISSOS
17.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 resolvidos	pela	Contratante,	 de	 acordo	 com	a	Lei	Federal	 nº	 14.133	em	 sua	atual	 redação,	 pelo	Decreto
Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,
tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
18.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,	até	o
limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
18.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à	 prévia	 aprovação	 da
consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do
aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
18.4. Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de	termo
aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
19. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista	no
art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA	–	FORO
20.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	quaisquer	dúvidas	deste	Contrato
com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
20.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o	presente	contrato	em	02
(duas)	vias,	que	lido	e	achado	conforme,	é	assinado	pelas	partes	contratantes	e	pelas	testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as
cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	
Natal/RN,	[data	no	rodapé	com	assinatura	eletrônica].
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(assinado	eletronicamente)
Alexandre	Motta	Câmara

Secretário	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	RN
	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
José	Carlos	Ferreira	de	Souza

Pela	Contratada
	
	

TESTEMUNHAS:
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Larissa	Medeiros

GCON	-	Grupo	Auxiliar	de	Contratos
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
José	Lucas	Teixeira	de	Araújo

GCON	-	Grupo	Auxiliar	de	Contratos
	
	

ANEXO	I	-	PLANILHA	DE	DISTRIBUIÇÃO

Item Produto Total
NECESSIDADES	DAS	UNIDADES	HOSPITALARES	DA	REDE	SESAP/RN

Policlínica	de
Canguaretama HETFF HRJAG HRAMF HRME HRLGV HGJM HMAF HMWG HRCCA HJPB HRTM HRNIS CERAE

03 Biombo
Hospitalar 166 6 10 10 15 10 10 30 7 20 10 10 10 15 3

	
ANEXO	II	-	GESTORES	E	FISCAIS

	
UNIDADE GESTOR/FISCAL MATRÍCULA E-MAIL

HETFF

GESTOR:	Raquel
Sales	de
Medeiros

FISCAL:
Mayanne	Mara	de
Medeiros	Queiroz

232.407-5
226.590-7

diradmhetff@gmail.com
	

mayanne.queiroz@ebserh.gov.br

HRJAG

GESTOR:	Maria
Modesta	dos
Santos	Silva

FISCAL:	Edneide
Rodrigues	da
Silva

88.242-9
152.813-0

modestasilva@hotmail.com
edneiderodrigues17@hotmail.com

HRAMF

GESTOR:	Daniel
Henrique	Correia
André,

FISCAL:	Carlene
Louize	Dantas
Souza	Soares

209282-4
2491834

comprashramf@gmail.com
carlenelouize@gmail.com

HRME
FISCAL:	Altamir
Fernandes
Dantas

232.416-4 altamirdantas5@gmai.com

HRLGV

GESTOR:
Amanda	Cinara
de	Lima	Araújo

FISCAL:	Elson
Meneses	de
Araújo	Sobrinho

243.631-0
	

125.012-4
amandacinara@yahoo.com.br

elson_meneses10@yahoo.com.br

HMAF

GESTOR:	Klenio
Zildemar	Ferreira
Marques

FISCAL:	Laiza
Angelica	Ramalho
dos	Santos

203.387-9
	

217.861-3
	

HMWG

FISCAL:
Leonardo
Fernando
Siqueira	de
Alcântara

228.027-2 hmwgpatrimonio@gmail.com

HRCCA 	 	 	

HJPB
FISCAL:	Dione
Firmino 158.875-3 dionefirmino21@gmail.comContrato 334 nº 165/26 - MHS INDÚSTRIA (43505108)         SEI 00610998.000121/2026-44 / pg. 6
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Rodrigues	Carlos

HRTM
FISCAL:	Ana
Lúcia	Pereira	da
Silva

150.574-2 	

HRNIS

GESTOR:	João
Nogueira	de	Melo
Neto

FISCAL:	Allan
Victor	Morais
Silva

2447444

	

243222-6

admhrnis@gmail.com

	

allan28victor12@gmail.com

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Carlos	Ferreira	de	Souza,	Usuário	Externo,	em	20/08/2026,	às	10:26,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALEXANDRE	MOTTA	CAMARA,	Secretário	de	Estado	da	Saúde	Pública,	em	20/08/2026,	às
16:17,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANNA	LARISSA	DE	OLIVEIRA	COELHO	MEDEIROS,	TAS/Administradora,	em	21/08/2026,	às
10:05,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSE	LUCAS	TEIXEIRA	DE	ARAUJO,	Assistente	Técnico	em	Saúde,	em	21/08/2026,	às	10:16,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43505108	e	o	código	CRC	7D687009.

Referência:	Processo	nº	00610998.000121/2026-44 SEI	nº	43505108
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
CNPJ: 10.433.858/0001-01 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:27:07 do dia 26/03/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/09/2026.
Código de controle da certidão: 3C67.EE3E.509E.09DA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.433.858/0001-01
Certidão nº: 65238848/2026
Expedição: 28/07/2026, às 11:30:49
Validade: 24/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.433.858/0001-01, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO REGIONAL DE PINHAIS 
 
Rua 22 de Abril, 199 - Pinhais - PR                                
CEP 83323-240 - Fone (41) 3142-3232 
E-mail: distribuidor@distribuidorpinhais.com.br                                 
www.distribuidorpinhais.com.br 
 
 
 

 

OFÍCIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 
Denise Miguel Zattar - Oficial Titular 

 

                    Certifico,  a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição FALENCIA, CONCORDATA E RECUPERACAO JUDICIAL E EXTRA-
JUDICIAL  sob  minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum regis-
tro em andamento contra:

Certidão Negativa

MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
CNPJ  10.433.858/0001-01,  no  período  compreendido  desde  10/07/1998, data de 
instalação deste cartório, até a presente data.

PINHAIS/PR, 07 de Julho de 2026

BEL. DENISE MIGUEL ZATTAR - D.J. 237/06 .
Certificação

Página 0001/0001
Custas = R$ 48,00

Resolução 213/2018 - competência para processar e julgar
passa a ser do Foro Central de Curitiba/PR.
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Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná

Poder Judiciário

A Diretora do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça, nos termos do art. 1º do Decreto
Judiciário nº 930/2012, de 29/06/2012, veiculado no Diário da Justiça Eletrônico nº 899, de
05/07/2012,

 

CERTIFICA, para fins de licitações e contratos da administração pública, que no Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de CURITIBA existem, INSTALADOS seis (06)
Tabelionatos de Protesto de Títulos e três (03) Ofícios de Distribuidor, estes com as seguintes
atribuições:

1º Ofício a) das Varas Criminais (1ª a 14ª);

b) das Varas Privativas do Tribunal do Júri
(1ª e 2ª);

c) das Varas da Fazenda Pública, Falências e
Concordatas (1ª a 4ª);

d) das Varas de Falências e Recuperação
Judicial (1ª e 2ª), as quais centralizam, por
força do disposto na Resolução 213/2018,
todas as ações falimentares e relativas à
recuperação judicial e extrajudicial do Foro
Central e dos Foros Regionais de Almirante
Tamandaré, Araucária, Campina Grande do
Sul, Campo Largo, Colombo, Fazenda Rio
Grande, Pinhais, Piraquara e São José dos
Pinhais;

e) das Varas de Execuções Fiscais Municipais
(1ª e 2ª);

f) das Varas de Execuções Fiscais Estaduais
(1ª e 2ª);

g) das Varas de Família e Sucessões (1ª a 8ª);

h) das Varas de Delitos de Trânsito (1ª e 2ª);

i) das Varas de Execuções Penais (1ª e 2ª);
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j) da Vara de Execução de Penas de Rés
ou Vítimas Femininas e de Medidas de
Segurança;

k) dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e
Fazenda Pública e Varas Descentralizadas de
Santa Felicidade e da Cidade Industrial;

l) da Vara de Infrações Penais contra
Crianças, Adolescentes e Idosos e Infância
e Juventude, e distribuição das notas que
se destinem aos Tabelionatos de Notas de
8º a 14º e do registro dos atos lavrados nos
Serviços Distritais do Bacacheri, Barreirinha,
Boqueirão, Campo Comprido, Portão, Santa
Felicidade, Santa Quitéria, Tatuquara e
Uberaba.

2º Ofício a) das Varas Cíveis (1ª a 26ª);

b) da Vara da Auditoria da Justiça Militar;

c) da Vara de Registros Públicos e
Corregedoria do Foro Extrajudicial;

d) da Vara de Acidentes do Trabalho e
Precatórias Cíveis; e distribuição das
notas que se destinem aos Tabelionatos de
Notas (1º a 7º, 15º e 16º); dos títulos que se
destinem aos Ofícios de Registro de Títulos
e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas
(1º a 4º) e do registro dos atos lavrados
nos Serviços Distritais do Cajuru, Mercês,
Novo Mundo, Pinheirinho, São Casemiro do
Taboão e Umbará.

3º Ofício a) das Varas da Infância e da Juventude e
Adoção (1ª e 2ª);

b) da Vara de Adolescentes em Conflito com
a Lei;

c) da 1ª Vara de Execução de Penas e
Medidas Alternativas e da 2ª Vara de
Execução de Penas e Medidas Alternativas e
Cartas Precatórias Criminais, e distribuição
nos créditos que se destinem aos Tabelionatos
de Protesto de Títulos.

 

Curitiba, 15/06/2026
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Mônica Miranda Gama Monteiro

Diretora do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça
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Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná

Poder Judiciário

A Diretora do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça, nos termos do art. 1º do Decreto
Judiciário nº 930/2012, de 29/06/2012, veiculado no Diário da Justiça Eletrônico nº 899, de
05/07/2012,

 

CERTIFICA, para fins de licitações, contratos da administração pública e outras destinações
comerciais, que em cada uma das Comarcas abaixo listadas existe 1 (um) Ofício de Distribuidor,
Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público.

CERTIFICA, para fins de licitações, contratos da administração pública e outras destinações
comerciais, que em cada uma das sedes nas Comarcas abaixo listadas existe a quantidade
indicada de Serventias Extrajudiciais com competência em Protesto de Títulos.

Comarca Serventias
Extrajudiciais com
competência em
Protesto de Títulos

Comarca Serventias
Extrajudiciais com
competência em
Protesto de Títulos

Almirante Tamandaré
- Foro Regional de
Almirante Tamandaré
da Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma) Mandaguari -
Foro Regional de
Mandaguari da
Comarca da Região
Metropolitana de
Maringá

1 (uma)

Altônia 1 (uma) Mandirituba 1 (uma)
Alto Paraná 1 (uma) Mangueirinha 1 (uma)
Alto Piquiri 1 (uma) Manoel Ribas 1 (uma)
Ampére 1 (uma) Marechal Cândido

Rondon
1 (uma)

Andirá 1 (uma) Marialva - Foro
Regional de Marialva
da Comarca da
Região Metropolitana
de Maringá

1 (uma)

Antonina 1 (uma) Marilândia do Sul 1 (uma)
Apucarana 1 (uma) Maringá - Foro

Central da
Comarca da Região

2 (duas)
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Metropolitana de
Maringá

Arapongas 1 (uma) Marmeleiro 1 (uma)
Arapoti 1 (uma) Matelândia 1 (uma)
Araucária - Foro
Regional de
Araucária da
Comarca da Região
Metropolitana de
Curitiba

1 (uma) Matinhos 1 (uma)

Assaí 1 (uma) Medianeira 1 (uma)
Assis Chateaubriand 1 (uma) Morretes 1 (uma)
Astorga 1 (uma) Nova Aurora 1 (uma)
Bandeirantes 1 (uma) Nova Esperança -

Foro Regional de
Nova Esperança da
Comarca da Região
Metropolitana de
Maringá

1 (uma)

Barbosa Ferraz 1 (uma) Nova Fátima 1 (uma)
Barracão 1 (uma) Nova Londrina 1 (uma)
Bela Vista do Paraíso 1 (uma) Ortigueira 1 (uma)
Bocaiúva do Sul 1 (uma) Palmas 1 (uma)
Cambará 1 (uma) Palmeira 1 (uma)
Cambé - Foro
Regional de Cambé
da Comarca da
Região Metropolitana
de Londrina

2 (duas) Palmital 1 (uma)

Campina da Lagoa 1 (uma) Palotina 1 (uma)
Campina Grande do
Sul - Foro Regional
de Campina Grande
do Sul da Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma) Paraíso do Norte 1 (uma)

Campo Largo - Foro
Regional de Campo
Largo Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma) Paranacity 1 (uma)

Campo Mourão 2 (duas) Paranaguá 2 (duas)
Cândido de Abreu 1 (uma) Paranavaí 1 (uma)
Cantagalo 1 (uma) Pato Branco 1 (uma)
Capanema 1 (uma) Peabiru 1 (uma)
Capitão Leônidas
Marques

1 (uma) Pérola 1 (uma)
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Carlópolis 1 (uma) Pinhais - Foro
Regional de Pinhais
da Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma)

Cascavel 2 (duas) Pinhão 1 (uma)
Castro 1 (uma) Piraí do Sul 1 (uma)
Catanduvas 1 (uma) Piraquara 1 (uma)
Centenário do Sul 1 (uma) Pitanga 1 (uma)
Cerro Azul 1 (uma) Ponta Grossa 2 (duas)
Chopinzinho 1 (uma) Pontal do Paraná 1 (uma)
Cianorte 1 (uma) Porecatu 1 (uma)
Cidade Gaúcha 1 (uma) Primeiro de Maio 1 (uma)
Clevelândia 1 (uma) Prudentópolis 1 (uma)
Colombo - Foro
Regional de Colombo
da Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma) Quatro Barras - Foro
Regional de Quatro
Barras da Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma)

Colorado 1 (uma) Quedas do Iguaçu 1 (uma)
Congonhinhas 1 (uma) Realeza 1 (uma)
Corbélia 1 (uma) Rebouças 1 (uma)
Cornélio Procópio 1 (uma) Reserva 1 (uma)
Coronel Vivida 1 (uma) Ribeirão Claro 1 (uma)
Cruzeiro do Oeste 1 (uma) Ribeirão do Pinhal 1 (uma)
Curiúva 1 (uma) Rio Branco do Sul 1 (uma)
Dois Vizinhos 1 (uma) Rio Negro 1 (uma)
Engenheiro Beltrão 1 (uma) Rolândia - Foro

Regional de Rolândia
da Comarca da
Região Metropolitana
de Londrina

1 (uma)

Faxinal 1 (uma) Salto do Lontra 1 (uma)
Fazenda Rio Grande
- Foro Regional de
Fazenda Rio Grande
da Comarca da
Região Metropolitana
de Curitiba

1 (uma) Santa Fé 1 (uma)

Formosa do Oeste 1 (uma) Santa Helena 1 (uma)
Foz do Iguaçu 1 (uma) Santa Izabel do Ivaí 1 (uma)
Francisco Beltrão 1 (uma) Santa Mariana 1 (uma)
Goioerê 1 (uma) Santo Antônio da

Platina
1 (uma)
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Grandes Rios 1 (uma) Santo Antônio do
Sudoeste

1 (uma)

Guaíra 1 (uma) São Jerônimo da
Serra

1 (uma)

Guaraniaçu 1 (uma) São João 1 (uma)
Guarapuava 2 (duas) São João do Ivaí 1 (uma)
Guaratuba 1 (uma) São João do Triunfo 1 (uma)
Ibaiti 1 (uma) São José dos Pinhais -

Foro Regional de São
José dos Pinhais da
Comarca da Região
Metropolitana de
Curitiba

2 (duas)

Ibiporã - Foro
Regional de Ibiporã
da Comarca da
Região Metropolitana
de Londrina

1 (uma) São Mateus do Sul 1 (uma)

Icaraíma 1 (uma) São Miguel do Iguaçu 1 (uma)
Imbituva 1 (uma) Sarandí - Foro

Regional de Sarandi
da Comarca da
Região Metropolitana
de Maringá

1 (uma)

Ipiranga 1 (uma) Sengés 1 (uma)
Iporã 1 (uma) Sertanópolis 1 (uma)
Irati 1 (uma) Siqueira Campos 1 (uma)
Iretama 1 (uma) Teixeira Soares 1 (uma)
Ivaiporã 1 (uma) Telêmaco Borba 1 (uma)
Jacarezinho 1 (uma) Terra Boa 1 (uma)
Jaguapitã 1 (uma) Terra Rica 1 (uma)
Jaguariaíva 1 (uma) Terra Roxa 1 (uma)
Jandaia do Sul 1 (uma) Tibagi 1 (uma)
Joaquim Távora 1 (uma) Toledo 1 (uma)
Lapa 1 (uma) Tomazina 1 (uma)
Laranjeiras do Sul 1 (uma) Ubiratã 1 (uma)
Loanda 1 (uma) Umuarama 2 (duas)
Londrina -
Foro Central da
Comarca da Região
Metropolitana de
Londrina

3 (três) União da Vitória 1 (uma)

Mallet 1 (uma) Uraí 1 (uma)
Mamborê 1 (uma) Wenceslau Braz 1 (uma)
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Mandaguaçu -
Foro Regional de
Mandaguaçu da
Comarca da Região
Metropolitana de
Maringá

1 (uma) Xambrê 1 (uma)

 

Curitiba, 15/06/2026

 

Mônica Miranda Gama Monteiro

Diretora do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 39548476-70

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.433.858/0001-01
Nome: MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 15/09/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (18/05/2026 13:18:49 )
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Certidão valida até: 31/08/2026 Emitido via internet Página: 1 / 1

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
Nº 48822/2026

[ PESSOA FÍSICA/JURÍDICA ]
Nome/Razão Social:

MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
CPF/CNPJ

10.433.858/0001-01
Endereço CEP

RUA ALUISIO AZEVEDO, 343 83.321-270
Complemento

Cidade Estado

Pinhais PR

Certifico a parte interessada, para que produza os efeitos legais (art. 205 e 206 da Lei 5.172/66), que revendo os controles 
de  cobrança  de  tributos  comerciais  (mobiliários)  e  imobiliários  desta  Prefeitura,  CONSTA  que  o  contribuinte  acima  
citado, está onerado junto à Secretaria Municipal de Finanças desta Prefeitura, e o parcelamento dos seus débitos em dia 
com o pagamento ou com exigibilidade suspensa.

Reserva-se  o  direito  da  Fazenda  Municipal  cobrar  e  inserir  quaisquer  dívidas  de  responsabilidade  do  sujeito  passivo  
posteriormente apuradas, mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

A  aceitação  da  presente  certidão  está  condicionada  à  verificação  de  sua  validade  na  internet  no  endereço:  
www.pinhais.pr.gov.br, ou no setor tributário da Prefeitura Municipal. 

Observação: Esta Certidão é válida somente para o contribuinte acima.

Autenticidade do 
Documento

Certidão Emitida gratuitamente conforme Lei 
501/2001

Emitida Eletronicamente via Internet 
30/07/2026 às 08:36

Qualquer rasura ou emenda invalida este 
documento

WGT221206-2737-CADNCOZWBYQYW-6
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

19/08/2026 15:05:01Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
CNPJ: 10.433.858/0001-01

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.433.858/0001-01 DUNS®: 899669619
Razão Social: MHS INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
Nome Fantasia: MHS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 14/06/2027
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 12/10/2026 Automática
FGTS 22/08/2026 Automática
Trabalhista Validade: 11/01/2027 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 15/09/2026
Receita Municipal Validade: 03/08/2026 (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2027Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 19/08/2026 15:04 de
CPF: 063.XXX.XXX-02      Nome: ANNA LARISSA DE OLIVEIRA COELHO MEDEIROS

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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